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OS DIREITOS DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA

Apresentação

O direito à igualdade de oportunidades das pessoas portadoras de deficiência
depende, necessariamente, de uma conscientização sobre suas necessidades e também
sobre os seus direitos, cujaincorporação aos textos legais tem oconidoprogressivamente

no âmbito da legislação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

A Coordenadoria Nacional para integração da Pessoa Portadora de Deficiência
-- CORDE, e o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de DeHlciência

CONADE vêm concentrando esforços paramobilizaras forças govemamentais e não-

govemamentais na implementação descentralizada da Política Nacional para a Integração
das Pessoas Portadoras de Deficiência, em confomndade com o disposto na Lei n' 7.853/
89 e no Decreto n' 3.298/99.

Os Conselhos Estaduais, Disüital e Municipais de Direitos das Pessoas Portadora
de Deficiência tem representado, nesta ação de parceria, as instâncias fundamentais de

sustentação e de estímulo para a adoção de uma política que contemple a inclusão e a
promoção dos direitos deste importante segmento social.

Neste sentido, apresentamos a série Cidadaniaelnclusão compostade 3 módulos
que abordam os seguintes temas:

1 - Os Direitos das Pessoas PoHadoras de Deficiência;
2 - A Gestão da Política de Inclusão das Pessoas Portadoras de Deficiência;

3 - Planejamento e Acompanhamento das Políticas para as Pessoas Portadoras
de Deâciência.

A elaboração dessa série contou com a parceria do Centro de Estudos de Saúde

do Prometo Papucaia -- CESPP e o apoio institucional da Organização das Nações
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura - UNESCO.

A série contempla uma metodologia de capacitação à distância destinada a um universo

de agentes públicos responsáveis pela mobilização política com vistas àintegração das

ações govemamentais e não-govemamentais direcionadas à inclusão social das pessoas
portadorasdedeHlciência.

t

GEBERTO VERGNE SAB OIA
Secretário de Estado dos Direitos Humanos
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OS DIREITOS DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA

OSDIREITOSDASPESSOAS
PORTADORASDEDEFICIENCIA

Aborda quatro temas principais
Como entender a questão da deficiência

. A inclusão social das pessoas portadoras de deficiência

. As normas legais de garantia dos direitos das pessoas
portadorasde deficiência

. Os mecanismos de garantia da inclusão social
Objetivos
O módulo tem os seguintes objetivos:

. Transmitir a conceituação básica sobre deficiência
Apresentar o conteúdo principal da legislação pertinente
e dos mecanismos de sua aplicação
Incentivar o desenvolvimento da capacidade de crítica e
de ação do leitor na defesa dos direitos das pessoas por-
tadoras de deficiência

Recomendações para o estudo do Módulo

Ler integralmente o texto
. Em caso de dúvidas, retomar a leitura

' O espaço ao lado do texto deve ser utilizado para anotar
toda e qualquer observação de apoio ao estudo
Fazer os exercícios propostos pois eles contribuem para
a Hlxação dos conhecimentos

Recomendação Geral
O estudo individual autónomo requer a adoção de procedimen-

tos de apoio. Listamos alguns deles:
Não se iniba caso ocorra alguma dif:iculdade. Nenhum
texto é aprendido integralmente na primeira leitura, as-
sim como não há leitor que assimile, de imediato, todas
as informações contidas num texto;

. Lembre-se de que aleitura deve se tomar um diálogo enfie
você e o texto. Utilize sempre a experiência e a percepção
que você já tem sobre o assunto tratado, de modo que as
informações sejam enriquecidas pela sua crítica pessoal;
Use também a sua capacidade de crítica para relacionar o
estudo com a realidade em que você vive e atua;

. Observe o comportamento das pessoas quanto ao assíinto

deficiência. Indague-as com base no que você estudou,
tente transmitir o que você aprendeu e atum como um
divulgador e um agente de sensibilização. Isto reforça o
seu aprendizado e faz com que os seus conhecimentos
interÊram concretamente na realidade.
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OS DIREITOS DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA

COMO EN'lTNDERA
QUESTÃoDADXPlcÜ:NciA

Os dicionários da língua portuguesa apresentam as seguintes

definições:

Deficiência: falta, falha, carência, imperfeição, defeito

. Deficiente: carente, incompleto, imperfeito, falho.

Sem dúvida, são palavras que têm um sentido negativo. Ao iden-

tificar um indivíduo que tem características muito diferentes

dos outros, tal negatividade alcança não apenas a carência no-

tada (física, visual, mental, por exemplo). Atinge, também, al-

guém por inteiro, isto é, todo o seu corpo, a sua conduta e até

os seus pensamentos são confundidos com essa deficiência.

E como se a ''deficiência" dissesse respeito apenas ao indiví-

duo dela portador ou, no máximo, aos seus familiares.

Ora, devemos sempre lembrar que muitas das chamadas defi-

ciências têm origem ou são agravadas por condições sociais,

económicas e políticas desfavoráveis . Daí deconem: violên-

cia, degradação ambiental, desnutrição, insuficiente atenção

pré-natal e pós-natal, falta de proteção ao trabalho, etc., que,

por sua vez, dão origem ou agravam deficiências.

Portanto, é necessário concluir que:
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A deficiência de um indiüduo é fortemente condicionada pela

Sociedade em que vive e pelo íiJncionamento do Estado;

' Ninguém é deficiente por si mesmo.

Tais conclusões resultaram de um processo de luta condu-

zido pelos próprios portadores de deficiência e por suas

entidades representativas e de apoio. Neste processo, ficou

claro que usar unicamente a palavra deficiente esconde a hu-

manidade e dificulta o exercício da cidadania de quem é porta-

dordestaou daquelarestrição.

Assim, hoje e desde a Constituição de 1988, a expressão pes-

soa portadora de deficiência vem substituir a palavra ''defi-
ciente'', cuja utilização carrega décadas de preconceitos e de

práticas discriminatórias.

E por que pessoa?

Porque pessoa significa, em primeiro lugar, homem ou mu-

lher como gêneros da humanidade. E, em segundo lugar, pes-

soa é, social ejuridicamente, o ser humano considerado sin-

gularmente como sujeito de direitos e obrigações, o que é
oconteúdobásicodacidadania.

A expressão mantém o tempo def:iciência. Claro, porque não

se deve ocultar as deficiências ou restrições (físicas, mentais,

visuais, ...) que algumas pessoas apresentam com relação às

outras. Ocultar equivale a cair na discriminação e na segrega-

Mas, agora, como vimos no parágrafo anterior, a ênfase na pes-

soa reduz a pura negatividade e a carga preconceituosa da pala-

vradeÊiciência.
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Quais são os tipos de deficiência?

Em 20 de dezembro de 1999, foi publicado o Decreto Federal

n' 3298, que regulamenta a Lei n' 7853, de 24 de outubro de

1989, dispõe sobre a Política Nacional para Integração da
Pessoa Portadora de Deficiência e consolida as normas de

proteção. Tanto a lei como o decreto são os instrumentos
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legais que fundamentam a Política Nacional para a Integração
da Pessoa Portadora de Deficiência.

Por ora, vamos registrar as seguintes definições estabelecidas

pelo Decreto n' 3298/99, em seu art. 3':

DeHlciência - toda perda ou anomtalidade de uma estrutura ou

função psicológica, fisiológica ou anatómica que gera incapa'

cidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão con-

siderado normal para o ser humano.

Deficiência permanente - aquela que ocorreu ou se estabili-

zou durante o período de tempo suficiente para não permitir

recuperação ou ter probabilidade de que se altere, apesar de
novos tratamentos.

Incapacidade - uma redução efetiva e acentuada da capacida-

de de integração social, com necessidade de equipamentos,

adaptações, meios, ou recursos especiais para que a pessoa

portadora de deficiência possa receber ou transmitir informa-

ções necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao desempenho

de função ou atividade a ser exercida.

Também é necessário registrar, mesmo que resumidamente,

as seguintes categorias(Art. 4') :
Deficiência física - alteração completa ou parcial de um

ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o com-

prometimento da função flísica(paraplega, tetmplegia, am-

putação ou ausência de membro e ousas);

Deficiência auditiva -(total ou parcial);

Deficiência visual - (diversos tipos);

Deficiência mental(funcionamento intelectual signifi-
cativamente inferior à média) ;

. Deficiência múltipla - (associação de duas ou mais

deficiências).
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É bom lembrar que as deficiências não são apenas provenien-

tes de fatores congênitos ou como se diz comumente de ''pro'

blemas de nascença
9
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Em

sas

e

todo o mundo, ganham cada vez mais importância as cau-

sociais e políticas, como por exemplo:

a violência em suas diferentes formas: guerras, conflitos

rurais e urbanos, criminalidade, acidentes de trânsito;

a inadequação ou a inexistência de ações de saúde de ca-

ráter público e geral que combatam epidemias e tratem
com a devida atenção a matemidade e a infância;

a atuação govemamental deficiente nas áreas de assistência,

previdência, educação, moradia e saneamento, segurança;

o empobrecimento e a fome a que estão submetidas

milhões de pessoas;

a falta ou descumprimento de leis de proteção do tra-

balhador contra acidentes na indústria e na agricultura;

catástrofes ambientais provocadas por atividades
económicas sem controle legal;

a discriminação e o preconceito contra as pessoas

portadoras de deficiência, o que acarreta na negação
de seus direitos.

e

e

e

©

O mesmo Decreto n' 3298/99, em seu artigo 5 1 , também
adota um outro termo: pessoa com mobilidade reduzida.

111 - pessoa portadora de de$ciência ou com mobilidade re
luzida: a que temporário ou permanentemente tenha limitada
a sua capacidade de relacionar-se com o meio ambiente e de
u tilizá- to"
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Ao estabelecer as definições mencionadas, a legislação bra-
sileira preocupou-se em unificar a linguagem e em facilitar a

integração das ações estatais e privadas, dirigidas para a inclu-

são social das pessoas portadoras de deficiências.

Uma importante expressão aparece agora: Inclusão Social. O

que ela significa é o que veremos na próxima sessão.

t



OS DIREITOS DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA

Exercício n' l

Como você explicaria a alguém que desconhece ou que não
está sensibilizado para o assunto, a importância de se utilizar a

expressão pessoa portadora de deficiência?

Relega o texto e anote o conteúdo de sua explicação.
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OS DIREITOS DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA

AINCLUSAOSOCIALDASPESSOAS

POR:lADORASDEDElnCIÊNCIA

Incluir quer dizer fazer parte, inserir, introduzir. E inclusão é o

ato ou efeito de incluir. Assim, a inclusão social da pessoa

portadora de deficiência significa torna-las participantes
da vida social, económica e política, assegurando o res-

lnito aos seus direitos no âmbito da Sociedade e pelo Estado,

pelo poder público.

Antes de comentarmos os direitos específicos das pessoas
portadoras de deficiência é necessário relacionar os direitos

que valem para todos, isto é, os chamados direitos humanos ou

da cidadania, que foram consagrados pela Declaração Univer-

sal dos Direitos Humanos, aprovada pela Organização das Na-

ções Unidas (ONU), em 1948:

Direitos Civis: direito à liberdade e segurança pes-
soal; à igualdade perante lei; à livre crença religiosa; à
propriedade individual ou em sociedade; e direito de

opinião (Art. 3' ao 19).

Direitos Políticos: liberdade de associação para fins políti-
cos; direito de participar do govemo; direito de votar e ser
votado (Ans. 20 e 21).

Direitos Económicos: direito ao trabalho; à proteção contra

o desemprego; à remuneração que assegure uma vida digna, à

organização sindical; e direito à jomada de trabalho limitada
(Ares. 23 e 24).

Direitos Sociais: direito à alimentação; à moradia; à saúde; à

previdência e assistência; à educação; à cultura; e direito à par-

ticipação nos frutos do progresso científico (Art. 25 ao 28).

Esses direitos foram conquistados arduamente nos últim(2s 200

anos. Contudo, segundo as condições históricas de cada país,

podem ser descumpridos ou bastantes fragilizados, o que indi-

ca que o esforço do Estado e da sociedade por sua vigência

deva serpermanete.
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OS DIREITOS DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA

Uma coisa é certa: para fortalece-los entre nós, a Sociedade e

o Estado brasileiros devem agir com base no princípio da as-

sociação interdependente dos direitos, isto é, o cumprimento

efetivo de um depende do cumprimento dos outros. Por exem-

plo, o direito à igualdade perante a lei depende do direito de

votar e ser votado, o qual está por sua vez associado ao direito
de opinião e aos direitos à educação e à saúde.

Quando isto não ocorre, os direitos de todos perdem a sua for-

ça e, em conseqüência, os direitos específicos das pessoas

portadoras de deficiência também. Ora, se o direito universal

à saúde não está associado aos demais e além disso, é cumpri-

do de modo insuficiente pelo Estado, o direito à saúde especíâ-

co dm pessoas portadoras de deõciência igualmente será íiagilizado

ou mesmo negado.

Portanto a inclusão social tem por base que a vigência
dos direitos específicos das pessoas portadoras de defi-
ciência está diretamente ligada à vigência dos direitos
humanos fundamentais.

O leitor já percebeu que é hora de falarmos sobre as necessi-

dades especiais e os direitos específicos da pessoa portadora
de deülciência.

Os direitos da pessoa portadora de deficiência: a inclusão social.

Em virtude das diferenças que apresentam em relação às de-

mais, as pessoas portadoras de deficiência possuem necessi-
dades especiais a serem satisfeitas. Tal fato significa que:

. os direitos específicos das pessoas portadoras de defici-

ências decorrem de suas necessidades especiais;

. então é preciso compreender que as pessoas não defici-

entes e as portadoras de deficiência não são ''iguais'';

' o exercício dos direitos gerais bem como nos direitos
específicos destas últimas está diretamente ligado à cria-

ção de condições que permitam o seu acesso diferencia-
do ao bem-estar económico, social e cultural.
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OS DIREITOS DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA

Assim orientada, a Organização das Nações Unidas(ONU) esta-

beleceu, em 1975, a Declaração dos Direitos das Pessoas De-

ficientes. Ponto de chegada de uma luta histórica de entidades

nacionais e intemacionais e, em particular, dos próprios por-

tadores de deficiência e de suas organizações, a Declaração

tomou-se, em todo o mundo, o ponto de partida para a defesa

da cidadania e do bem-estar destas pessoas, assegurando os

seguintes direitos:

O direito essencial à sua própria dignidade humana. As pes-

soas portadoras de deficiência, independente da origem,

natureza e gravidade de suas incapacidades, têm os mes-

mos direitos que os outros cidadãos, o que implica no di-

reito de uma vida decente, tão normal quanto possível;

As pessoas portadoras de deÊlciência têm os mesmos di-

reitos civis e políticos dos demais indivíduos. O parágra-

fo 7' da Declaração dos Direitos do Deficiente Mental indica a

possibilidade de limitar ou de suprimir tais direitos no caso das

pessoas portadoras de deficiência mental:

O parágrafo 7 da Declaração dos Direitos das Pessoas Mentalmen
te Retardadas estabelece: "Sempre qzze pessoal me/z/a/me/zfe re
cardadas forem incapazes devido à gravidade de sua deliciar
cia de exercer todos os seus direitos de um modo signi$cativo
oü qüe se torne necessário restringir ou delegar algutts ou to
dos estes direitos, o procedimento usado para tat restrição ou
delegação de direitos de'pe conter salvaguardas legais adequa
das contra qualquer forma de abuso. Este procedimento deve
ser baseado em uma avaliação da capacidade social da pessoa
mentalmente retardada, por parte de especialistas e deve ser
submetido à revisão periódicas e ao direito de apelo cl autor'ida
des superiores
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As pessoas portadoras de deficiência têm o direito de de-

senvolver capacidades que as tomem, tanto quanto possí-

vel,autoconfiantes;

O direito ao tratamento médico, psicológico e reparador,

incluindo próteses e órteses, visando a sua reabilitação,

bem como o acesso a serviços que as habilitam a
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desenvolver capacidades voltadas para sua integração ou

reintegração social;

' As pessoas portadoras de deficiência têm o direito à

segurança social e económica e a um nível de bem-estar

digno. Elas têm o direito, segundo suas capacidades, ao

emprego ou de participar de ocupação útil e remunerada;

. O direito a que suas necessidades especiais sejam incluídas

no planeamento económico e social;

' As pessoas portadoras de deficiência têm o direito de vi-

ver com sua família e de participar das atividades sociais.

Elas não serão submetidas, mesmo em suas residências,

a tratamento diferente (discriminatório) que não seja o

necessário para melhorar o seu bem-estar. Se a sua per'

manência em instituição especializada for indispensável,

o ambiente e as condições deverão ser as mais próximas

da vida normal;

. O direito à proteção contra toda a exploração e todo o
tratamento discriminatório, abusivo e degradante;

As pessoas portadoras de deficiência têm o direito ao

apoio jurídico qualificado quando tal apoio mostrar-se

indispensável para sua proteção. Se processos judiciais
forem estabelecidos contra elas, o procedimento le-

gal respeitará as suas condições físicas e mentais;

As organizações das pessoas portadoras de deficiência
devem ser consultadas em todos os assuntos que dizem

respeito aos direitos mencionados;

As pessoas portadoras de deficiência, suas famílias e a
comunidade devem ser plenamente informadas, pelos

meios apropriados, dos direitos contidos na Declaração.

Podemos perceber que a inclusão social dos portadores de

deficiência depende do seu reconhecimento como pessoas,

que apresentam necessidades especiais geradoras de direi-

tos específicos, cuja proteção e exercício dependem do cum-

primento dos direitos humanos fundamentais.

e

80

Ê
Z
<

<

D

=

<

<

M
ã

©

B
gd
<

é
B

P

t'



OS DIREITOS DAS PESSOAS PORT.ADORAS DE DEFICIENCIA

Devemos trabalhar a inclusão social

Como um processo cultural que compreende a ação de todos

contra o preconceito e a discriminação.

Como um processo político que requer a participação das pes-

soas portadoras de deíliciência, respeitadas as suas peculiari-

dades, e de suas organizações representativas, na deHlnição das

iniciativas govemamentais relacionadas às necessidades espe-

ciais e direitos correspondentes.

Como um processo operacional que demanda normas legais

que garantam o bem-estar pessoal, social e económico das
pessoas portadoras de deficiência.
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Exercício n' 2

Ao trabalharmos pela inclusão social das pessoas portadoras

de deficiência que aspectos (liste cinco) devem orientar nos-

sas decisões e ações?

Releia o texto e responda.
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OS DIREITOS DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA

AS NORMAS LEGAIS DE GARANTIA DOS DIREITOS
DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA

Agora, é o momento de percorrermos a legislação brasileira

que orienta o processo de inclusão social das pessoas porta-
doras de deficiência.

Antes, porém, é necessário esclarecer que a legislação não caiu

do céu. Ou seja, ela resulta de toda uma mobilização que en-

volveu as próprias pessoas portadoras de deficiência e suas

associações representativas e instituições de atendimento e de

apoio, especialistas em diversas áreas de conhecimento e autori-

dades govemamentais.

Várias iniciativas foram tomadas. Citaremos apenas algumas :

. Em 1980, foi organizado o l Encontro Nacional de Enti-

dades de Pessoas Deficientes - notar que a expressão ''pes-

soas portadoras de deficiência'' não era ainda utilizada -,

que reuniu, em Brasília, cerca de mil participantes;

A Presidência da República decreta em 1981, o Ano da
Pessoa Portadora de Deficiência, apoiando iniciativa da

Organização das Nações Unidas (ONU), que declarou o

Ano Intemacional e , posteriormente, a Década dos Di-

reitos ;

. Em 1984, são criadas a Organização Nacional de Entida-

des de Deficientes Físicos (ONEDEF), a Federação Na-

cional de Educação e Integração dos Surdos (FENEIS) e

a Federação Brasileira das Entidades de Cegos (FEBEC);

1986 e 1987 são os anos que marcam a criação, pelo go-

verno federal, da Coordenadoria Nacional para a
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência(CORDE);

O ano seguinte é ocasião da promulgação da Constituição

Federal de 1 988, que dispõe sobre os direitos das pesso-

asportadorasde deficiência;

. Em 1 989 é promulgada a Lei Federal n' 7853/89, que es-

tabelece as nomlas gerais que asseguram o exercício dos
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OS DIREITOS DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIENCIA

direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de
deficiência;

. Em 1993, o Decreto Federal n' 914/93 institui a Política

Nacional de Integração;

. Em 1999, o Decreto Federal n' 3298/99 regulamenta a

Lei n' 7853/89, dispõe sobre a Política Nacional para a

Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, estabele-

ce as competências do Conselho Nacional dos Direitos
da Pessoa Portadora de Deficiência - CONADE - criado

pela Medida Provisória n' 1799-6 de 10 dejulho de 1999

e suas reedições. ( Ver detalhamento no módulo 2 sobre
oCONADE.)

Fruto, portanto, de esforços de mobilização social e política,

as normas básicas de legislação devem ser conhecidas por to-

dos os que paaicipam ou que venham a participar de ações,

tanto govemamentais como não govemamentais de apoio à
inclusão

OS DIREITOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Logo no artigo I' da Constituição são mencionados dois dos

fundamentos que amparam os direitos de todos os brasileiros,

incluindo, é claro, as pessoas portadoras de deficiência: a ci-
dadaniaeadignidade.

Cidadania é a qualidade de cidadão. E cidadão é o indivíduo

no gozo de seus direitos civis, políticos, económicos e soci-
ais numa Sociedade, no desempenho de seus deveres para com

Dignidade é a honra e a respeitabilidade devida a qualquer pes-

soaprovidadecidadania.

São fundamentos que orientam os objetivos de nossa Repúbli-
ca, tais como, ''construir uma sociedade livre, justa e solidá-

ria"; ''erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais'' e ''promover o bem de todos,

sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer

outras formas de discriminação".
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OS DIREITOS DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA

A expressão o bem de todos indica que os direitos e deveres
da cidadania pressupõem que todos são iguais perante a lei,
com a garantia de que são invioláveis o direito à vida, à liberda-

de, à igualdade, à segurança e à propriedade (Artigo 5').

Todavia, já sabemos que as pessoas portadoras de deficiência

possuem necessidades especiais que as distinguem das ou-

tras. Desta forma, é importante compreender que, além dos

direitos relativos a todos, as pessoas portadoras de deficiên-
cia devem ter direitos específicos, que compensam, na me-

dida do possível, as limitações e/ou impossibilidades a que
estão sujeitas.

Por isto é preciso repetir que os não deficientes e os porta-

dores de deficiência não são iguais, no sentido de uma igual-

dade apenas abstrata e formal, isto é, que não considera as

diferenças existentes entre os dois grupos.

E que as pessoas portadoras de deficiência apresentam ne-

cessidades especiais, que exigem um tratamento diferencia-

do para que possam realmente ser consideradas como cida-

dãos. Assim, a Constituição estabelece as seguintes nor-
mas relativas:

Ao 'l+abalho

. Art. 7' - São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais,

além de outros que visem a melhoria de sua condição
social:

' XXXI. proibição de qualquer discriminação no tocante

a salário e critérios de admissão do trabalhador porta-
dorde deficiência.

Art. 37 - Administração pública direta, indireta ou

fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Es-

tados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá

aos princípios de legalidade, impessoalitiade

moralidade, publicidade e, também, ao seguinte :

VIII. a lei reservara percentual dos cargos e empregos

públicos para as pessoas portadoras de deficiência e
definirá os critérios de sua admissão
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OS DIREITOS DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA

A atenção do Estado (Poder Público) à saúde e proteção

. Art. 23 - é competência comum da União, dos Estados,

do Distrito Federal e dos Municípios:

11. cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e

garantia das pessoas portadoras de deficiência.

. Art. 24 - Compete a União, aos Estados e ao Distrito Fe-

deral legislar concorrentemente sobre:

XIV. proteção e integração social das pessoas porudo-
rasdedeficiência

A Assistência Social

Art. 203 - Assistência social será prestada a quem dela

necessitar, independentemente de contribuição à

seguridade social, e tem por objetivos:

.IV. a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras

de deficiência e a promoção de sua integração à vida
comunitária.

.V . a garantia de um salário mínimo de benefício men-

sal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que com-

provem não possuir meios de prover a própria manuten-

ção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispu-
ser a lei.

A Educação

. Art. 208 - O devendo Estado com aeducação seráefetivado
mediante a garantia de:

.HI. atendimento educacional especializado ao portador de

deülciência, preferencialmente, na rede regular de ensino.

A Criança e ao Adolescente

. Art. 227 - E dever da fãmma, da sociedade e do Estado asse-

gurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade,

o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer,

à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à li-

berdade e a sua convivência família e comunitária, além de

coloca-los a salvo de toda fomta de negligência, discrimina-

ção, exploração, violência, maldade e opressão.
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OS DIREITOS DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA

$ 1' . O Estado promoverá programas de assistência integral

à saúde da criança e do adolescente, admitida a participa-

ção de entidades não-govemamentais e obedecendo os

seguintes preceitos:

11. criação de programas de prevenção e atendimento

especializado especializado para portadores de defici-
ência física, sensorial ou mental, bem como de
integração social do adolescente portador de deficiên-
cia, mediante o treinamento para o trabalho e a convi-

vência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços

coletivos, com a eliminação de preconceitos e obstá-

culos arquitetânicos.

Ao Acesso

Art. 227: ...$ 2' . A lei disporá sobre normas de constru-

ção dos logradouros e dos edifícios de uso público e
de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim

de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de
deficiência.

. Art. 244 . A lei disporá sobre a adaptação dos
logradouros, dos edifícios de uso público e dos veícu-

los de transporte coletivo atualmente existente a fim

de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de

deficiência, conforme o disposto no art. 227 $ 2'
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OS DIREITOS DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIENCIA

OSDIREITOSNALEGISLAÇAO

Estas são, portanto, as normas constitucionais básicas que ori-

entam as ações privadas e públicas de atendimento às necessida-

des especiais das pessoas portadoras de deficiência.

Vamos apresentar, agora, a legislação que apóia diretamente as

açoes.

Entretanto, não vamos esmiuçar esta legislação. Abordaremos,

sim, as suas partes e diretrizes principais, de modo que os inte-

ressados possam desdejá, ape#eiçoa as suas ações, bem como

ter facilitada a consulta direta à legislação, quando for o caso.

De início, é necessário fixarmos os aspectos principais da Po-

lítica Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de
Deficiência, estabelecida pelo Decreto Federal n' 3.298, de

20 de dezembro de 1999. Em seguida, a partir do mesmo de-

creto e de outros documentos legais, veremos o conteúdo bá-

sico das seguintes áreas: saúde, educação, assistência social,

trabalho, habilitação e reabilitação profissional, cultura e aces-
sibilidade.

A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de
Deficiência

Princípios

. Desenvolvimento de ação conjunta Estado e da Socieda-

de, visando garantir a integração da pessoa portadora de

deficiência, no contexto social, económico e cultural;

. Estabelecimento de instrumentos legais e de mecanismos

operacionais que assegurem às pessoas portadoras de
deficiência o exercício de seus direitos;

Respeito às pessoas portadoras de deficiência, de modo

que tenham igualdade de oportunidades, por meio dos seus

direitos específicos, sem privilégios ou patemalismo.
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Diretrizes

. Estabelecer mecanismos que desenvolvam a inclusão so-

cial da pessoa portadora de deficiência;
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OS DIREITOS DAS PESSOAS PORTADOJ{AS DE DEFICIENCIA

Articular organizações públicas e privadas e organis-

mos internacionais e estrangeiros para a implantação
da Política;

Incluir a pessoa portadora de deficiência, consideradas

as suas peculiaridades, em todas as iniciativas govema-

mentais relacionadas à educação, à saúde, ao trabalho, à

edificação pública, à previdência, à assistência social, ao

transporte, à habitação, à cultura, ao esporte e ao lazer;

Assegurar a participação da pessoa portadora de defi

ciência em todo o processo de implantação da Políti

ca de Integração, por intermédio de suas entidades
representativas;

Permitir a integração económica da pessoa portadora de

denlciência, proporcionando a ela qualificação profissio-
nal e acesso ao mercado de trabalho;

' Assegurar o real atendimentodasnecessidadesdapessoapor-

tadora de deficiência, sem assistencialismos que afetam a

suadignidade.

Objetivos

. Acesso, ingresso e permanência da pessoa portadora de

deficiência em todos os serviços prestados a população;

' Integração das ações públicas e privadas nas áreas citadas

na segunda diretriz (ver acima), visando a prevenção das

deficiências, à eliminação de suas causas e a inclusão so-

. Desenvolvimento de programas setoriais (de saúde, de

educação, etc.) destinados ao atendimento das necessi-

dades especiais da pessoa portadora de deficiência;

Garantia da efetividade, isto é, da existência e do cumpri

mento real, dos programas de prevenção, de atendimento

especializado e inclusão social. t
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Deficiência prevê, é claro, os instrumentos e os mecanismos

paa a sua execução, controle e avaliação. Embora o Módulo 2

do Curso trate com mais consistência estes aspectos, convém,



OS DIREITOS DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA

no entanto, destacar os dois órgãos federais que dão sustenta-

ção à Política.

Um, criado no âmbito do Ministério da Justiça, é o Conselho
Nacional dos Direitos das Pessoas Portadoras de DeÊlciência

- CONADE, ao qual compete, dentre outras responsabilida-

des, zelar pela efetiva implantação da Política.

O outro é a Coordenadoria Nacional para a Integração da Pes-

soa Portadora de Deficiência -- CORDE, à qual, no âmbito da

Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, compete, funda-

mentalmente, coordenar as ações govemamentais e elaborar e

providenciar a execução dos planos, programas e proüetos da

Política Nacional para Integração da Pessoa Podadora de De-

ficiência.

OSDIREITOS

A legislação federal, hoje, felizmente, determina importantes

nomlas de apoio à inclusão social das pessoas portadoras de
deficiência. Evidentemente, como todas e quaisquer nomlas

legais, estas precisam para o seu cumprimento de uma pemia-

nente mobilização e de uma contínua articulação entre as or-

ganizações representativas, os níveis de govemo(federal, es-

tadual e municipal) e organismos de diversos tipos.

É um esforço que requer perserverança, solidariedade e apoio

político.

Em conseqüência, é imprescindível que os estudos, planos e

ações sejam elaborados com base nos direitos específicos que,

como já sabemos, asseguram às pessoas portadoras de defici-

ência, cidadania e bem-estar.

Quando assim procedemos, tais estudos, planos e ações ga-

nham legitimidade e qualidade técnica, facilitando a sua im-

plantação.

Ao regulamentar a Lei n' 7859 de 1989, o Decreto n' 3.298/

89 manteve e ao mesmo tempo ampliou os direitos e as medi-

das que os viabilizam. Para cada área de direitos apresentare-
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OS DIREITOS DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA

mos um resumo que, no entanto, facilitará a consulta direta ao

decreto e às outras legislações citadas, quando necessário.

Vamos aos Direitos.

Saúde

O artigo 16 do Decreto n' 3298/99 enumera:

1- apromoção de ações preventivas, como as referentes ao pla-

neamento fãmihar, ao aconselhamento genético, ao acom-

panhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição

da mulher e da criança, à identificação e ao controle de ges-

tante e do feto de alto risco, à imunização, às doenças do

metabolismo e seu diagnóstico, ao encaminhamento preco-

ce de outras doenças causadoras de deficiência, e à detecção

precoce das doenças crónico-degenerativas e a outras po-

tencialmente incapacitantes;

11 - o desenvolvimento de programas especiais de prevenção

de acidentes domésticos, de trabalho, de trânsito e outros,

bem como o desenvolvimento de programa para tratamen-

to adequado ás suas vítimas;

lll -a criação de rede de serviços regionalizados, descentrali-

zados e hierarquizados em crescentes níveis de complexi-

dade, voltada ao atendimento à saúde e reabilitação da pes-

soa portadora de deficiência, articulada com os serviços scH

dais, educacionais e com o trabalho;

IV -a garantia de acesso da pessoa portadora de deficiência aos

estabelecimentos de saúde públicos e privados e de seu

adequado tratamento sob normas técnicas e padrões de
condutaapropriados;

V - a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao portador

de deficiência grave não intimado;

VI -o desenvolvimento de programas de saúde voltados para a

pessoa portadora de deficiência, desenvolvidos com a parti-

cipação da sociedade e que lhes ensdem a inclusão social; e

Vlll - o papel estratégico da atuação dos agentes comunitários
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OS DIREITOS DAS PESSOAS PORTADOliAS DE DEFICIÊNCIA

de saúde e das equipes de saúde da família na dissemina-

ção das práticas e estratégias de reabilitação baseadas na

comunidade.

Os incisos l e ll abordam a prevenção, isto é, as ações volta-

das para evitar as causas das deficiências que acarretam inca-

pacidade e as medidas orientadas para evitar sua progressão ou

derivação em outras incapacidades.

De 111 a VI - temos a ênfase na garantia de acesso e na adequa-

ção dos serviços de saúde às necessidades especiais e na par-

ticipação comunitária na definição e execução dos progra-
mas de saúde.

O artigo 19 trata das importantes ajudas técnicas definidas
como os elementos que compensam limitações funcionais

motoras, sensoriais ou metais da pessoa portadora de defici-

ência. São ajudas que incluem próteses, órteses, equipamen-

tos de terapia, utensílios de trabalho, bem como outros equi-

pamentos que facilitem a comunicação, a educação e a auto-

nomia pessoal.
: 1

\'.

Com relação às crianças e adolescentes portadores de defici-
ência, o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei n' 8.069,

de 1 8 dejunho de 1990, assegura, através do Sistema União de

Saúde (SUS), atendimento especializado e o fomecimento gra-

tuito de medicamentos e outros recursos (próteses, por exem-

plo) necessãnos

Educação

Os artigos 24 ao 29 estabelecem:

1- a matrícula compulsória em cursos regulares de estabeleci-

mentos públicos e paaiculares de pessoa portadora de defi-

ciência capaz de se integrar na rede regular de ensino;

11 - a inclusão, no sistema educacional da educação especial

como modalidade de educação escolar que pemleia trans-

versalmente todos os níveis e as modalidades de ensino;
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IV -a oferta obrigatória e gratuita, da educação especial em es-

tabelecimentos públicos de ensino;

V - o oferecimento obrigatório dos serviços de educação es-

pecial ao educando portador de deficiência em unidades

hospitalares e congêneres nas quais estala intemado por

prazo igual ou superior a um ano; e

Vl-o acesso de aluno portador de deficiência aos benefícios
conferidos aos demais educandos, inclusive material es-

colar, transporte, merenda escolar e bolsas de estudo.

Devemos enfatizar a educação especial, dentnida, no decreto

como a modalidade de educação escolar oferecida prefe-

rencialmente na rede regular de ensino para educando com

necessidades educacionais especiais, entre eles o porta-
dor de deficiência.

Tal modalidade inicia-se na educação infantil e será ofertada

nas instituições de ensino público ou privado, mediante pro-
gramas específicos, ou em escolas especializadas quando a

educação das escolas comuns não puder satisfazê-la.

A educação especial também deve ser oferecida no ensino su-

perior e no ensino profissional, cujas instituições facilitarão a

adaptação do estudante portador de deficiência em seus cur-

A Lei Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), n'

9.394, de 1996, inclui o atendimento educacional especializa-

do gratuito aos estudantes com necessidades especiais, de pre-

ferência na rede regular de ensino (artigo 4', 111).

Em seus artigos 58 e 59, a LDB traz outras nomlas relativas à

educação especial que estão em hamtonia com as do Decreto

n' 3.298, as quais devem ser consultadas, quando necessário.

O Estatuto da Criança e do Adolescente também enfatiza(arti-

go 54) que é dever do Estado, do poder público, assegura' aten-

dimento educacional especializado à criança e ao adolescente

portadores de deÊlciência.

sos

a
«
ÜZ

<

<

d
g
0
Z
.-f

a
E

<

&

é

;D

29 7EH
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Assistência Social

O Decreto 3298/89 e a Lei 7853/89 não tratam diretamente

da assistência social, embora a Política Nacional para a

Integração da Pessoa Portadora de Deficiência a considere em

suas diretrizes. Talvez os legisladores entendessem que a as-

sistência social e suas medidas de aplicação já estavam inclu-

ídas nas outras áreas. Entretanto não é o caso discutllmos esse

ou aquele entendimento sobre a assistência social.

Vamos, então, mencionar a Lei Orgânica de Assistência Social

(LOAS), n' 8742, de 7 de dezembro de 1993.

A LOAS reafirma, em seu artigo 2', os direitos constitucio-

nais à habilitação e a reabilitação, bem como, a garantia de um
salário mínimo mensal ao portador de deficiência impedido

de sustentar a sua sobrevivência ou de tê-la sustentada pela fa-

mília

Entretanto, o direito ao benefício tem que ser comprovado e a

LOAS estabelece nos artigos 20 e 21, as seguintes condições:

. Considera-se incapaz de prover a manutenção a família

cuja renda mensal per capita seja inferior a y (um quarto)

do salário mínimo;

. Obenefícionãopode seracumuladojuntamentecomqual-

quer outro no âmbito da Seguridade Social ou de outro
regime, salvo o da assistência médica;

. A deficiência deverá ser comprovada por meio de avalia-

ção e laudo expedido por equipe multiproülssional do Sis-
tema Único de Saúde (SUS), do INSS ou de entidades para

tantocredenciadas;

. O benefício deve ser revisto a cada dois anos.
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São condições que podem dificultar a situação das pessoas por-

tadoras de.deficiência das camadas mais pobres da população.

Infelizmente, caso não soam publicamente divulgadas pelas

autoridades responsáveis, o direito ao benefício pode não al-

cançar a clientela à qual se destina.
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Trabalho, Habilitação e Reabilitação Profissional

O artigo 30 do Decreto n' 3.298/89 assegura o direito da pes-

soa portadora de deficiência, beneficiária ou não do Regime

de Previdência Social, à habilitação e reabilitação proflissio-
nal

Estas são entendidas (artigo 3 1) como o processo destinado a

possibilitar que a pessoa portadora de deficiência, com base

em suas potencialidades, adquira o suficiente desenvolvimen-

to profissional para ingresso e reingresso no mercado de tra-
balho.

E a orientação profissional será prestada com base em avaliação

de equipe multipronlssional, que deverá considerar (artigo 33):

1 - A educação escolar efetivamente recebida e por receber;

11 - Expectativas de promoção social;

IH -Possibilidades de emprego;

IV -Motivações e preferências profissionais;

V - Necessidades do mercado de trabalho

O direito de acesso ao trabalho é tratado em 12 artigos (34 ao

45) do Decreto n' 3298/89, o que indica a sua importância

para o fortalecimento da cidadania e da inclusão social da pes-

soaportadorade deficiência.

Diversos temas são abordados. Destacaremos alguns

Modalidades de inserção laboral (artigo 35)

1 - . co/oração co/npeflfíva. o processo de contratação regu-
lar, nos termos da legislação trabalhista e previdenciária,

que independe da adoção de procedimentos especiais para

sua concretização, não sendo excluída a possibilidade de

utilização de apoios especiais; t

11 - co/occzção se/eflva. processo de contratação regular, nos

termos da legislação trabalhista e previdenciária, que de-

pende da adoção de procedimentos e apoios especiais para

sua concretização;e
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IH--promoção do trabalho por conta própria: p acesso de
fomento da ação de uma ou mais pessoas, mediante traba-

lho autónomo, cooperativado ou em regime de economia

familiar com vista à emancipação económica e pessoal.

No artigo 35, são também detalhados os procedimentos de

inserção e contratação bem como são definidos os locais de
trabalho (oficinas) destinadas as pessoas portadoras de defi-
ciência.

. Cotas de Contratação

São estabelecidas pelo artigo 36:

''A empresa com cem ou mais empregados está obrigada a pre-

encher de dois a cinco por cento de seus cargos com
beneficiários da Previdência Social reabilitados ou com pes-

soa portadora de deÊlciência habilitada, na seguinte proporção:

1 - até duzentos empregados, dois por cento;

11 - de duzentos e um a quinhentos empregados, três por cen-

to;

lll -de quinhentos e um a mil empregados, quatro por cento,

ou

IV -mais de mil empregados, cinco por cento

. Concurso Público Federal

O artigo 37 garante à pessoa portadora de deficiência o direito

de se inscrever em concurso público, em igualdade de con-

dições com os demais.candidatos, para cargos cujas atribui-

ções sejam compatíveis com a deficiência de que é portadora.

Além disto, reserva, no mínimo, o percentual de cinco por cento

das vagas em face da classificação obtida.

Os artigos 38 a 44 contêm as nomlas que orientam a realiza-

ção do concurso público, isto é, os procedimentos que devem

ser tomados de modo que o direito ao trabalho e as necessida-

des específicas soam respeitadas.
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O artigo 45 destaca os programas de formação e qualificação

profissional especial no âmbito do Plano Nacional de Forma-
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ção Profissional - PLANFOR.

Os programas terão como objetivos:

1 - criar condições que garantam a toda pessoa portadora de

deHlciência o direito a receber uma fomiação profissional

adequada;

11 - organizar os meios de formação necessários para qualifi-

car a pessoa portadora de deficiência para a inserção com-

petitiva no mercado laboral; e

HI - ampliar a formação e qualificação profissional sob a base

de educação geral para fomentar o desenvolvimento har-

mónico da pessoa portadora de deficiência, assim como

para satisfazer as exigências derivadas do progresso técni-

co, dos novos métodos de produção e da evolução social e
economica.

Finalmente, o Estatuto da Criança e do Adolescente reforça o

direito ao trabalho da pessoa portadora de deficiência ao esta-

belecer que ao adolescente portador de deHlciência é assegu-

rado otrabalhoprotegido.

Cultura, Desporto, lirismo e Lazer

Sem dúvida, a cidadania e a inclusão social da pessoa portado-
ra de deficiência demandam o direito à cultura. E o Decreto n'

3298 amplia o seu alcance ao abranger também o desporto, o
turismo e o lazer.

<

<

..#

Z

ã
.-f

Ü

Embora de forma breve, os artigos 46, 47 e 48, trazem deter-

minações que orientam as ações voltadas para o respeito às

necessidades especiais nas referidas áreas .

Assim, os órgãos e as entidades da Administração Pública Fe-

deral responsáveis por tais setores devem, prioritariamente
(artigo 46):

1 - promover o acesso da pessoa portadora de deficiência aos

meios de comunicação social;
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11 - criar incentivos para o exercício de atividades criativas
mediante:

a) participação da pessoa portadora de deficiência em con-

cursos de prêmios no campo das artes e das letras; e

b)exposições, publicações e representações artísticas de

pessoaportadora de deficiência;

111 - incentivar a prática desportiva formal e não-formal como

direito de cada um e o lazer como forma de promoção

social;

IV- estimular meios que facilitem o exercício de atividades

desportivas entre a pessoa portadora de deficiência e suas

entidadesrepresentativas;

V- assegurar a acessibilidade às instalações desportivas dos
estabelecimentos de ensino, desde o nível pré-escolar até

auniversidade;

VI -promover a inclusão de atividades desportivas para pessoa

portadora de deficiência na prática da educação física mi-

nistrada nas instituições de ensino públicas e privadas;

Vll - apoiar e promover a publicação e o uso de guias de turis-

mo com infomlação adequada à pessoa portadora de defi-

ciência e;

Vlll- estimular a ampliação do turismo à pessoa portadora de
deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a

oferta de instalações hoteleiras acessíveis e de serviços

adaptadosdetransporte.
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Acessibilidade

A acessibilidade refere-se aos direitos fundamentais de ir vir

e estar, e às vantagens daí originadas, como a maior autono-

mia individual no deslocamento e na utilização de bens e ser-

viços. Ou sda, não compreende apenas os direitos de entrar e

sair de uma edificação, por exemplo, mas também de utiliza-la

com a maior autonomia e independência possível. E, portanto,

um direito básico para a inclusão social de todas as pessoas,
especialmente para as pessoas portadoras de deficiência, no
que se refere às possibilidades de bem-estar económico e cul-
tural, em suma, à cidadania.

A Lei l0.098, de 19 de dezembro de 2000 em seu artigo 2'
estabelece as seguintes definições orientadoras das ações e
medidas de garantia do direito :

1 - acessibl/ídczde. possibilidade e condição de alcance para

utilização, com segurança e autonomia, dos espaços, mo

binários e equipamentos urbanos, das edificações, dos
transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por

pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

11 - barreiras; qualquer entrave ou obstáculo que limite e im-

peça o acesso, a liberdade de movimento e a circulação
com segurança das pessoas, classificadas em:

a) barreiras axquíre/ó/ligas urbanüfícas.. as existentes nas

vias públicas e nos espaços de uso público;

b)bczrreíras czrqui/e/ó/ligas /zíz edzWcczção. as existentes
no interior dos edifícios públicos e privados;5
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c) barreiras arquífe/únicas /zos fransporfes.' as existen-

tes nos meios de transportes;

d)barreiras nas com /ligações. qualquer entrave ou obs-

táculo que dificulte ou impossibilita a expressão ou o re-
cebimento de mensagens por intemiédio dos meios ou\is-
temas de comunicação, sejam ou não de massa;

lll -pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade redu-
zida: a que temporada ou pemlanentemente tenha limitada

sua capacidade de relacionar-se com o meio ambiente e de
utiliza-lo.
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IV -e/eme/z/o da urbanização; qualquer componente das obras

de urbanização, tais como os referentes a pavimentação,

saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de

energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e dis-

tribuição de água, paisagismo e os que materializam as in-

dicações do planejamento urbanístico;

V - mobí/faria urbe/zo. o conjunto de objetos existentes na

vias e espaços públicos, superpostos ou adicionados aos

elementos da urbanização ou da edificação, de forma que

sua modificação ou traslado não provoque alterações subs-

tanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de

sinalização e similares, cabines telefónicas, fontes públi-

cas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer ou-

trosdenaturezaanáloga;

VI - cauda fécníca. qualquer elemento que facilite a autono-

mia pessoal ou possibilite o acesso e o uso de meio físico.

O atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiên-

cia encontra-se assegurado na Lei n' l0.084 de 8 de novembro

de 2000. Esta lei determina tratamento diferenciado e atendi-

mento imediato, a essas pessoas, em repartições públicas e

empresas concessionárias de serviços públicos. Destacamos,

nesta lei, os seguintes artigos:

Art. 3' As empresas públicas de transportes e as concessioná-

rias de transportes coletivo reservarão assentos, de-

vidamente identificados, aos idosos, gestantes,

lactantes, pessoas portadoras de deficiência e pes-

soas acompanhadas por crianças de colo.

Art. 4' Os logradouros e sanitários públicos, bem como os

edifícios de uso público, terão nomlas de constru-

ção, para efeito de licenciamento da respectiva
ediülcação, baixadas pela autoridade competente, des-

tinadas a facilitar o acesso e uso desses locais pelas

pessoas portadoras de deficiência.

Art. 5 0s veículos de transporte coletivo a serem produzidos

após doze meses da publicação desta lei serão plane-

jados de forma a facilitar o acesso a seu interior das

pessoas portadoras de dficiência.
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Estudamos as características principais dos direitos específi -

cos que tentam fortalecer e viabiliza a inclusão social das pes-

soasportadoras de deficiência.

Antes de passarmos para o próximo assunto, recordemos que:

. a inclusão social requer a participação das pessoas porta-

doras de defliciência e de suas organizações na definição

de ações e medidas governamentais;

a inclusão social precisa da mobilização, da sohdaiiedade e da

perseverança de lodos, tanto na sociedade como no Poder Pú-

blico;

a inclusão social demanda a concntização das nom)as legais

em ações públicas privadas, empirendidas, se possível, conjun-
tamente.

Recordemos, ainda, que a inclusão social das pessoas porta-

doras de deficiência é um processo cultural contra a discrimi-

nação e o preconceito, o qual sabemos ser longo e difícil.

No entanto, o direito a não ser discriminado é assegurado pela

Constituição (artigo 5') - "Todos são iguais perante a lei sem

distinções de qualquer natureza" - que prevê inclusive, que a

''lei punirá qualquer discriminação atentatória aos direitos e
liberdades fundamentais.

Desde 1989, A Lei n' 7853/89 criminaliza o preconceito:

Art. 8' - Constitui crime punível de l (um) a 4 (quatro) anos, e

multa:

1 - recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar,

sem justa causa, a inscrição de aluno em estabelecimento

de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado,
por motivos derivados da deficiência que porta;

11 - obstar, semjusta causa, o acesso de alguém a qualquer car-

go público, por motivos derivados de sua deficiência;

m - negar, sem justa causa, a alguém por motivos derivadas de

sua deficiência, emprego ou trabalho;

IV - recusar, retardar ou dificultar intimação ou deixar de pres-

tar assistência médico-hospitalar e ambulatorial, quando

possível, à pessoa portadora de deficiência

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo,
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a execução de ordem judicial expedida na ação civil que

alude estalei;

VI -recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à

propositiva da ação civil objeto desta Lei, quando iWuisitados

pelo Ministério Público.

O esforço de divulgação e de aplicação destas disposições por

parte de todos é um apoio ftJndamental àlutacontm a discrimina-

ção e pam a garantia das condições de igualdade enfie todas as pes-

soas portadoras ou não de deficiência

Exercício n' 3

Vamos agora, relembrar a Política Nacional para a Integração
da Pessoa Portadora de Deficiência. Você sabe que a impor-

tância desta Política está no fato de que ela é a orientação mai-

or para as decisões e ações relativas ao cumprimento efetivo

dos direitos das pessoas portadoras de deficiência. Descreva,

com suas próprias palavras, o conteúdo principal da política.

Releia o texto e anoto.
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OS MECANBMOS DE GARANTIA
DAINCLUSAOSOCIAL

Vamos abordar os mecanismos de garantia dos direitos que

favorecem a inclusão social das pessoas portadoras de defi-
ciência.

E necessário lembrar que é competência da União, dos Esta-

dos e do Distrito Federal legislar sobre a proteção e a inclu-

são social das pessoas portadoras de deficiência (artigo 24

da Constituição).

Assim, a legislação de inclusão, cujas normas constitucio-

nais, gerais e específicas foram apresentadas anteriormente

é, sem dúvida, um importante mecanismo de proteção dos di-

reitos das pessoas portadoras de deficiência, com efetiva uti-
lização prática, no dia-a-dia das pessoas e das comunidades.

E vale ressaltar que o Município exerce, também, um impor-

tante papel. E uma importância decorrente de sua capacidade

de legislar e atuar, no âmbito de suas atribuições constituci-

onais, nas áreas de urbanismo e edificações, transporte, edu-

cação, saúde e assistência social, lazer etc.

O segundo mecanismo são as políticas públicas que devem

assegurar a concretização os direitos. A decisão, o planeja-

mento e a administração destas políticas serão tratados nos
módulos 2 e 3.
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O terceiro e fundamental mecanismo, que abordaremos ago-

ra, reúne os instrumentos de garantia dos direitos individuais
os instrumentos de defesa dos direitos difusos e coletivos e

a atuação do Ministério Público e das entidades representati-

vas e de defesa dos direitos além das instituições prestadoras

de serviços de atendimentos

A GARANTIA DOS DIREITOS INDIVIDUAIS
t'

A pessoa portadora de deficiência possui, é claro, os mes-

mos direitos civis e políticos como qualquer pessoa dotada
de cidadania. Tais direitos são definidos como direitos indi-
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viduais, isto é, dizem respeito ao interesse pessoal ou parti-

cular direto, cujos titulares contam com instrumentos que
visam garantir o seu cumprimento.

Utilizados com o apoio de um advogado, os instrumentos de

garantia dos direitos individuais são os seguintes:

Direito de Petição

É o direito que o indivíduo tem de cobrar a atenção do

Estado (do Poder Público) para uma situação de seu in-

teresse ou contra a ilegalidade ou abuso de poder. A au-

toridade a que foi dirigida a petição é obrigada a

respondê-la. E um instrumento que independe de deci-

são judicial, ao contrário dos outros apresentados a se-

guir.

. Habeas Corpus

É a proteção da pessoa contra abuso de poder ou ilegali-

dade cometida pelo Poder Público

Mandado de Segurança Individual

Protege o cidadão quando este sofrer alguma ilegalida-

de, abuso de poder ou omissão cometida por autoridade

pública ou pessoa jurídica que exerça funções públicas

pordelegação;

. Mandado de Injunção

Estabelecido pela Constituição de 1998, objetiva a ga-

rantia contra a omissão do Poder Executivo ou do Po-

der Legislativo em cumprir um direito constitucional,

na regulamentação das normas de aplicação do mesmo.

. Habeas Data

Protege o cidadão contra excessos, em qualquer regis-

tro público, que possam ameaçar ou ferir a sua intimida-
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A GARANTIA DOS INTERESSES DIFUSOS E COLETIVOS
}'

Os direitos difusos e coletivos são assim definidos:

" (...) os difusos são os direitos transindividuais de natureza
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individual, cujos titulares seriam indeterminados, ao passo

que os direitos coletivos seriam aqueles de natureza
indivisível e que seriam titulares grupos, categorias ou clas-

se" (Nery Júnior citado por Araújo, 1997) '

Assim, o direito à inclusão social das pessoas portadoras

de deficiência, baseado principalmente nos direitos humanos

sociais e económicos, é de.interesse difuso e coletivo já

que é indeterminado, pois é direito de qualquer pessoa

portadora de deficiência, e, ao mesmo tempo, é coletivo,
pois é direito de todo o grupo de pessoas portadoras de
deficiência.

No caso, são os seguintes os instrumentos de garantia que po-

dem ser acionados com o apoio de um advogado:

Mandado de Segurança Coletivo

A ser acionado pela organização representativa das pes-

soas portadoras de deficiência, legalmente constituída há
pelo menos um ano, visando a defesa de seus associados

Mandado de Injunção Coletivo

Também podem ser impetrados pelas organizações repre-

sentativas visando a aplicação de nomlas constitucionais

' Ação Popular

Por meio dela, qualquer cidadão exerce ação fiscalizadora

relativos a interesse coletivo, quando acontecerem aros

lesivos ao património público, à moralidade administra-

tiva, ao meio ambiente e ao património histórico e cultu-

ral. A autoria da ação deve ser sempre de uma pessoa físi-

ca, nunca de uma pessoajurídica.
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l ARAUJO, Luis Alberto David. A proteção constitucional das
pessoas portadoras de deficiência. Brasília: CORDE, 1997
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Dois

açao

©

outros importantes instrumentos estão no âmbito de atu

do Ministério Público:

Inquérito Civil Público

Previsto para garantir o levantamento de informações
sobre o cumprimento de um direito por parte de autori-

dades públicas. Daí podem resultar apenas recomenda-

ções para que o direito seja cumprido ou uma ação civil

pública.

Ação Civil Pública
Embora sda uma função institucional do Ministério Pú-

blico, este tipo de ação também pode ser proposto por

outras instituições.

citada Lei n' 7.853/89 estabelece que:

e

Ajá

A].t. 3' - As ações civis públicas destinadas à proteção de inte-

resses coletivos ou diftlsos de pessoas portadoras de'defici-

ência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela

União, Estados, Municípios e Distrito Federal; por associa-

ção constituídahá mais de l(um) ano, nos tempos da lei civil,

autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de econo-

mia mista que inclua, entre suas Êmalidades institucionais, a

proteção das pessoas portadoras de deficiência.

O MINISTÉRIO PÚBLICO

O Ministério Público situa-se no âmbito do Poder Executivo

mas funciona de forma independente e autónoma. Segundo o

artigo 127 da Constituição, o Ministério Público é instituição

essencial à função jurisdicional do Estado, com a responsabi-

lidade de defender a ordem jurídica, o regime democrático e
os interesses sociais e individuais fundamentais.

Ele se organiza na esfera do Poder Executivo da União, dos
Estados e do Distrito Federal, inexistindo nos Municípios.

A Lei n' 7853/89 dispõe ainda que:

Art 5 ' - O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas

ações públicas coletivas ou individuais, em que se discu-
tam interesses relacionados à deficiências das pessoas.
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Art 6 ' - O Ministério Público poderá instaurar sob a sua
presidência, inquérito civil, ou requisitar de qualquer pes-

soa física oujurídica, pública ou particular, certidões, in-

fomlações, exames ou perícias no prazo que assinalar, não

inferiora lO (dez) dias úteis.

Com relação ao artigo 5' é necessário esclarecer que o Minis-

tério Público somente participará de ação em que estiver em

discussão problema relacionado com a deficiência. Por exem-

plo, a ação de execução de um cheque sem fundos movida por

um portador de deficiência ou contra ele é uma ação comum
em que não cabe a atuação do Ministério Público.

Entretanto, numa ação indenizatória promovida por pessoa
portadora de deficiência, cujo objetivo seja a reparação de-
corrente do acidente que Ihe causou a limitação o Ministério
Público deve atuar.

A parceria com o Ministério Público é um dos meios mais

eficazes que as organizações representativas das pessoas por-

tadoras de deficiência ou que estas individualmente têm para

garantir a concretização de seus direitos, tanto no âmbito do

Poder Público como na Sociedade. Inclusive alguns estados
da Federação estão criando na esfera do Ministério Público,

Promotoria de Justiça da Pessoa Portadora de Deficiência com

o objetivo de dar agilidade a este esforço conjunto.

Finalmente destacamos que o Poder Judiciário é a instituição

cumpridora, em última análise, da função de proteger e fazer

cumprir os direitos das pessoas portadoras de deficiência. E,

ademais, é uma função que se amplia em cidades menores onde

a presença administrativa do Ministério Público e da própria

Justiça é reduzida. Neste caso, tanto o Promotor de Justiça
como o Juiz de Comarca, atuam como ''parceiros'' imediatos a

quem se deve recorrer visando a garantia da inclusão social

das pessoas portadoras de deficiência.
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Exercício n' 4

Embora o Ministério Público sda fundamental para a garantia

efetiva dos direitos das pessoas portadoras de deülciência, pou-

cos conhecem sua capacidade de atuação. Listo quatro carac-

terísticas desta atuação.

Releia o texto e anoto
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